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[bookmark: _Toc113898147]RESUMO DO PROJECTO
A República de Angola (doravante designada por “Angola”) acolhe uma diversidade de ecossistemas e alguma da biodiversidade mais rica do continente africano. As suas áreas de conservação são refúgios para várias espécies de importância global e disponibilizam muitos bens e serviços ecossistémicos dos quais as comunidades locais dependem para a criação de meios de subsistência. No entanto, estas áreas de conservação e as pessoas que vivem nelas e à sua volta enfrentam uma série de ameaças e dificuldades graves, incluindo: i) alterações climáticas e variabilidade climática; ii) desflorestação e degradação da terra; iii) ocupação ilegal de terras; iv) perda e fragmentação de habitat de vida selvagem; v) conflito entre a vida selvagem e humana; e vi) exploração excessiva da vida selvagem, incluindo caça furtiva. Estes desafios são exacerbados por factores socioeconómicos no país, que incluem o desemprego prevalente, pobreza extrema, analfabetismo generalizado e desenvolvimento económico limitado. As comunidades pobres e rurais que vivem nas áreas de conservação e à volta destas dependem de sectores económicos sensíveis ao clima, como a pastorícia e a agricultura de subsistência para a criação de meios de subsistência e, como tal, são vulneráveis aos efeitos das alterações climáticas. A pandemia da COVID-19 exacerbou a vulnerabilidade destas comunidades, uma vez que têm acesso limitado a serviços de saúde, recursos produtivos e estão predispostas à pobreza. Em virtude das suas circunstâncias, estas comunidades recorrem frequentemente a métodos insustentáveis de criação de rendimentos, tais como a caça furtiva e a pastagem excessiva, muitos dos quais são prejudiciais para a biodiversidade e conservação.

As ameaças e desafios ambientais, sociais e económicos enfrentados pelas áreas e comunidades de conservação angolanas que residem nestas áreas de conservação ou à sua volta são bem conhecidos do Governo de Angola (GoA). Nos últimos anos, o GoA desenvolveu uma política extensa e um enquadramento jurídico para tentar reabilitar o sistema nacional de áreas protegidas e garantir a conservação eficaz da biodiversidade. Em particular, o Plano Estratégico para as Áreas de Conservação de Angola (Strategic Plan for the Conservation Areas of Angola, PESAC) de 2018 visa preservar a biodiversidade, os serviços ecossistémicos e o património cultural, ao mesmo tempo que assegura a sustentabilidade socioeconómica e financeira das áreas protegidas. Da mesma forma, o Plano Nacional de Estratégia e Acção de Biodiversidade (National Biodiversity Strategy and Action Plan, NBSAP) prioriza a conservação e o uso sustentável da diversidade biológica de forma justa e equitativa. Além destes e de outras políticas e planos semelhantes, foram implementados vários projectos nas áreas de conservação angolanas e nas suas proximidades com a ajuda de doadores externos para, entre outros: i) melhorar a eficácia dos esforços de conservação da biodiversidade; ii) desenvolver infra-estruturas, formação e manutenção dos parques e reservas nacionais de Angola; iii) melhorar a gestão do parque e o planeamento do desenvolvimento; iv) melhorar o desenvolvimento de políticas, e v) combater eficazmente o comércio ilegal de vida selvagem e reduzir a caça furtiva. 

No entanto, ainda existem várias barreiras para abordar os desafios ambientais e socioeconómicos enfrentados pelas áreas de conservação e comunidades associadas. Estas incluem o seguinte: 

Barreira n.º 1: Conhecimento insuficiente e implementação limitada de práticas resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade por membros das comunidades locais, governo local, organizações da sociedade civil (OSC) e outras partes interessadas relevantes.
Barreira n.º 2: Eficácia de gestão inadequada e fraca implementação das leis contra a caça furtiva nas áreas de conservação prioritárias.
Barreira n.º 3: Estratégias, políticas e planos sectoriais que não integram suficientemente a adaptação às alterações climáticas e a utilização sustentável e conservação da biodiversidade.
Barreira n.º 4: Capacidades técnicas e institucionais insuficientes das agências governamentais para coordenar, planear e implementar estratégias de alterações climáticas e biodiversidade a nível provincial e municipal.
Barreira n.º 5: Capacidades técnicas e institucionais insuficientes das agências governamentais e outras partes interessadas para gerir a Rede da Área de Conservação de Angola.
Barreira 6: Capacidades insuficientes do sector privado e de outros intervenientes chave para desenvolver o turismo baseado na natureza e actividades de uso sustentável nas áreas de conservação de Angola.
Barreira 7: Capacidade limitada das instituições em Angola de acederem ao financiamento relativo ao clima e à biodiversidade.
[bookmark: _Toc113898148]Objectivo do projecto, componentes, resultados e benefícios esperados
Para abordar as barreiras listadas acima, este projecto — um dos quinze (15) projectos derivados ao abrigo do Programa Global da Vida Selvagem (GWP) Fase II — irá centrar as suas intervenções no componente angolano de duas Áreas de Conservação Transfronteiriças (TFCA) de grande escala, nomeadamente: TFCA do Parque Nacional do Luengue-Luiana no Kavango-Zambezi (KAZA); e TFCA do Parque Nacional Iona em Iona-Costa dos Esqueletos. As TFCA são áreas transfronteiriças — KAZA abrange Angola, Zâmbia, Zimbabué, Namíbia e Botsuana, enquanto Iona-Costa dos Esqueletos abrange uma área em Angola e Namíbia. O objectivo do projecto é melhorar a gestão dos parques nacionais em áreas TFCA visadas no sul de Angola e reforçar a resiliência das comunidades locais e ecossistemas às alterações climáticas. Este objectivo será alcançado no prazo de sete (7) anos através de treze (13) resultados distribuídos entre quatro (4) componentes do projecto. Estes são os seguintes:

Componente 1: Reforçar a resiliência das comunidades locais às alterações climáticas nas TFCA visadas.
Componente 2: Melhorar a gestão da área de conservação e a preservação da vida selvagem nas TFCA visadas.
Componente 3: Melhorar a capacidade técnica e institucional das instituições relativamente às alterações climáticas e conservação.
Componente 4: Facilitar a monitorização do projecto, a gestão do conhecimento e a partilha de lições aprendidas.
[bookmark: _Toc113898157]Tabela 1: Fundos do projecto distribuídos pelos componentes (EUA)
	
	Orçamento do projecto por componente (em USD)

	
	Componente
 1
	Componente 
2
	Componente 3
	Componente 4
	Custos de Gestão do Projecto (CGP)
	Orçamento total

	TOTAL DO FINANCIAMENTO DO PROJECTO PELO GEF
	3 431 932
	6 454 215
	3 303 922
	922 645
	705 635
	14 818 349



Os benefícios esperados do projecto incluem:
· 3.788.245 ha de áreas de conservação terrestre sob melhor gestão para conservação e uso sustentável. 
· 35.000 ha de regiões sob gestão resistente ao clima. 
· 12 planos de políticas e estruturas de desenvolvimento que dão origem à resiliência climática.
· 14.040 pessoas (4.212 do sexo feminino; 9.828 do sexo masculino) com maior capacidade de identificar riscos climáticos e/ou de se envolver em medidas de adaptação.
· 24.215 beneficiários directos (7.265 do sexo feminino; 16.950 do sexo masculino) como co-benefício do investimento do GEF. 
· 17 espécies ameaçadas de extinção sob maior protecção. As áreas de conservação visadas para uma melhor gestão — Parque Nacional de Luenge-Luiana e Iona — abrigam pelo menos 17 espécies ameaçadas a nível global, seis das quais estão em vias de extinção. Existem também oito espécies endémicas com distribuições que se sobrepõem aos limites das áreas de conservação. 


[bookmark: _Toc113898149]Financiamento do projecto e parceiros
A Agência Implementadora (Implementing Agency, IA) deste projecto é a Agência de Projecto da Conservation International (CIGEF), enquanto a Agência Executiva (Executing Agency, EA) é o Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente (MCTA). A Conservation International Africa Field Division (CI-AfD) prestará serviços de apoio à execução do projecto, enquanto a African Parks (Componente 2) e a International Conservation Caucus Foundation (Resultado 3.4) são parceiros de apoio à execução. Todas as actividades serão realizadas com forte apoio de parceiros de projecto do governo, Organizações da Sociedade Civil (OCS), sector privado e instituições académicas. 

A subvenção do GEF para a fase de implementação é de 14.818.349 USD financiados através da subvenção do Fundo Fiduciário do GEF (GEFTF) de 5.644.037 USD e da subvenção do Fundo dos Países Menos Desenvolvidos (Least Developed Countries Fund, LDCF) de 9.174.312 USD. O co-financiamento total deste projecto é de 26.354.000 USD providenciado por: i) GoA; ii) The Nature Conservancy (TNC); iii) The International Conservation Caucus Foundation (ICCF); iv) African Parks (AP); e v) a Peace Parks Foundation (PPF); vi) Conservation International.

[bookmark: _Toc113898158]Tabela 2: co-financiamento do projecto (USD)
	Fontes de co-financiamento
	Nome do co-financiador
	Tipo de co-financiamento
	Investimento 
Mobilizado
	Valor (USD) 

	[bookmark: TblC_SrcCo_01]Governo
	Governo de Angola
	[bookmark: TblC_CofinType_01]Em espécie
	Despesas recorrentes
	[bookmark: C_COAMT_01]6.750.000


	Organização da sociedade civil
	Peace Parks Foundation
	Concessão
	Investimento mobilizado
	4.454.000


	Organização da sociedade civil
	African Parks
	Concessão
	Investimento mobilizado
	14.000.000


	Organização da sociedade civil
	The Nature Conservancy
	Em espécie
	Despesas recorrentes
	750.000


	Sector privado

	International Conservation Caucus Foundation
	Em espécie
	Despesas recorrentes
	400.000


	Agência do GEF
	Conservation International
	Concessão
	Investimento mobilizado
	100.000


	co-financiamento total
	26.454.000







[bookmark: _Toc113898159]Tabela 3: Distribuição do Financiamento do GEF por objectivo de área focal (USD)
	Instruções de programação
	Realizações da área focal
	Fundo Fiduciário do GEF
	(em $)

	
	
	
	Financiamento do Projecto pelo GEF
	co-financiamento confirmado

	BD-1-2b
	Biodiversidade transversal a todos os sectores, bem como paisagens e áreas marinhas através do Programa Global de Vida Selvagem para um desenvolvimento sustentável
	GEFTF
	2.822.019
	10.331.946

	BD-1-3
	Biodiversidade a montante em todos os sectores, bem como paisagens e áreas marinhas através da Avaliação e Contabilidade do Capital Natural
	GEFTF
	2.822.018
	10.331.946

	CCA-1
	Reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência através da inovação e transferência de tecnologia para adaptação às alterações climáticas
	LDCF
	5.624.532
	3.293.858

	CCA-2
	Adaptação às alterações climáticas a montante e resiliência para o impacto sistémico
	LDCF
	2.868.285
	2.055.373

	CCA-3
	Fomentar condições favoráveis para uma adaptação eficaz e integrada às alterações climáticas
	LDCF
	681.495
	440.877

	Custos totais do projecto
	
	14.818.349

	26.454.000





[bookmark: _Toc113898150]Conformidade com as salvaguardas do projecto 
Para garantir que são evitados, mitigados e geridos todos os riscos ambientais e sociais de acordo com o Quadro de Gestão Ambiental e Social (Environmental and Social Management Framework, ESMF) da CIGEF, foram realizadas fiscalizações das salvaguardas e uma avaliação de Impacto Ambiental e Social limitada durante a fase de Subsidiação para Preparação do Projecto (Project Preparation Grant, PPG). Foram identificadas salvaguardas desencadeadas pelo projecto e desenvolvidos os respectivos planos de salvaguarda. Estes planos de salvaguarda serão implementados, monitorizados e o progresso comunicado periodicamente à CIGEF e ao Secretariado do GEF (GEFSEC), durante a fase de implementação. Os planos de salvaguardas específicos são (a) um Plano de Avaliação e Gestão de Impacto Ambiental e Social limitado, (b) um Plano de Integração em Matéria de Género, (c) um Plano de Envolvimento das Partes Interessadas e (d) um Mecanismo de Responsabilização e Reclamação.

[bookmark: _Toc113898151]Sustentabilidade das intervenções do projecto
A sustentabilidade a longo prazo das intervenções do projecto será assegurada de muitas formas — predominantemente através da integração das capacidades técnicas e institucionais necessárias nas instituições relevantes e comunidades beneficiárias, para fazer avançar as intervenções após a conclusão do projecto. Além disso, uma abordagem integrada, que conjugue intervenções relacionadas com a resiliência climática, bem-estar da comunidade, biodiversidade e gestão da área de conservação, irá garantir que o projecto supera as barreiras necessárias para alcançar o seu objectivo.





[bookmark: _Toc64963067][bookmark: _Toc113898152]ACORDOS DE IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO PARA A GESTÃO DO PROJECTO

[bookmark: _Toc64963068][bookmark: _Toc113898153]Acordos de execução e parceiros
Agência Implementadora
A Agência do GEF Conservation International (CIGEF) é a agência implementadora do GEF deste projecto. A CI-GEF irá apoiar a implementação do projecto mantendo a supervisão de todos os aspectos técnicos e financeiros de gestão, o que inclui a supervisão da execução do projecto, para garantir que o projecto está a ser realizado de acordo com as normas e requisitos do GEF. A CI-GEF irá monitorizar a implementação e concretização dos resultados do projecto, para garantir a utilização adequada dos fundos do GEF e analisar/aprovar planos de aprovisionamento, orçamentos e planos de trabalho. A CI-GEF irá aprovar os relatórios técnicos e financeiros trimestrais e os Relatórios de Implementação do Projecto (PIR) anuais, antes do envio ao GEF. Por fim, a CI-GEF fará recomendações para optimizar o desempenho do projecto e arbitrará e garantirá a resolução de quaisquer conflitos de execução.

Agência executante
O Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente (MCTE) é a agência executante deste projecto. O MCTE é o decisor final de todos os aspectos relacionados com este projecto, desde que as decisões cumpram as políticas e directrizes do GEF e CI-GEF. O Governo de Angola irá nomear um funcionário sénior do governo (Director Nacional do Projecto) que irá fornecer orientação estratégica geral na administração, tomada de decisões e implementação do projecto. O Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola será responsável pelas seguintes tarefas de execução:
a. Alojar a Unidade de Gestão de Projectos (PMU), incluindo o fornecimento de informações técnicas relativamente a todos os componentes e orientações sobre operações. 
b. Gerir os recursos financeiros do projecto e realizar outras funções de gestão de projectos, bem como facilitar as funções do Comité de Direcção do Projecto.  
c. Apoiar a Conservation International (Africa Field Division) a realizar a devida diligência das instituições parceiras que irão receber fundos do projecto
d. Apoiar a gestão de resultados
e. Apoiar a gestão das actividades de consultores/subvencionados
f. Monitorização e avaliação do projecto através da análise e aprovação dos relatórios periódicos técnicos e financeiros elaborados pelo pessoal do projecto (por exemplo, planos de trabalho anuais e orçamentos, relatórios técnicos e financeiros de progresso) antes de serem enviados à Agência CI-GEF.  
g. Rever e aprovar os planos de aquisição preparados pelo pessoal do projecto
h. Rever e aprovar os Termos de Referência e pacotes de aquisição preparados pelo pessoal do projecto
i. Rever e aprovar a preparação e divulgação de produtos de gestão de conhecimento preparados pelo pessoal do projecto
j. Apoiar a auditoria financeira do projecto.

Director Nacional do Projecto
O MCTE designará um actual funcionário do governo, através de co-financiamento, como Director Nacional do Projecto (National Project Director, NPD), para fornecer liderança geral e autoridade na tomada de decisões para a execução deste projecto. A sua principal responsabilidade será garantir que o país assume a responsabilização pelo projecto e os seus resultados, através do envolvimento na tomada de decisões e execução das actividades do projecto. Adicionalmente, o NPD irá assegurar que o projecto produz os resultados especificados no documento do projecto, de acordo com o padrão de qualidade exigido, e dentro dos prazos e orçamento especificados. Além disso, as responsabilidades do NPD incluirão:

· orientar a Conservation International (Africa Field Division) e a unidade de gestão de projectos.
· garantir o alinhamento das actividades do projecto com as políticas e prioridades governamentais.
· assegurar a coordenação e o apoio às actividades do projecto dentro do MCTE e de outras instituições governamentais.
· garantir a eficácia técnica, logística, administrativa e financeira dos parceiros executantes. 
· presidir ao comité de gestão do projecto.
· rever os planos de trabalho e orçamentos anuais, PIR e planos de aprovisionamento antes da submissão ao PSC.

Parceiro de apoio da Agência Executante 
A Conservation International Africa Field Division (CI AfFD) é o parceiro de apoio da Agência Executante. A CI AfFD irá apoiar o Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente (MCTE) na realização das suas funções diárias de execução. A Conservation International (AfFD) irá contratar a Unidade de Gestão de Projectos e pessoal de apoio, para realizar as tarefas descritas abaixo:

Tarefas financeiras e operacionais da CI AfFD:
a. Apoiar tarefas financeiras e operacionais, tais como aquisição, gestão de subsídios e auditorias financeiras.
b. Desenvolver a capacidade do pessoal do Governo, pessoal do projecto e parceiros relativamente à gestão financeira, e apresentação de relatórios financeiros e técnicos para garantir a conformidade com as normas fiduciárias do GEF. 
c. Realizar a auditoria prévia completa dos parceiros executantes utilizando a Avaliação de Risco Financeira da CI-GEF e dos formulários de monitorização em matéria de salvaguardas antes de assinar acordos de subvenção
d. Apoiar o Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola a acompanhar e reportar à CI-GEF sobre a materialização de todo o co-financiamento.
e. Elaboração de planos de aquisição e obtenção de aprovação do Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola antes da submissão à Agência GEF (CI-GEF) para revisão e aprovação final.
f. Elaboração dos termos de referência e pacotes de aquisição e obtenção de aprovação do Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola antes do envio à Agência GEF (CI-GEF) para revisão e aprovação final.

Tarefas de execução técnica directa da CI AfFD:
a. Disponibilizar informações técnicas em todos os componentes.
b. Prestar apoio geral ao projecto e assistência técnica ao Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola para coordenar todos os parceiros do projecto e gerir os seus resultados alcançados.
c. Gestão e comunicação de actividades de subvencionados e consultores ao Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola.
d. Apoiar o Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola na execução do componente 3 e ser responsável pela concretização dos resultados deste componente, ao dar assistência técnica e apoiar a gestão e coordenação de parceiros, subvencionados e consultorias.
e. [bookmark: _Hlk87462269]Realizar a Monitorização e Avaliação (Monitoring and Evaluation, M&E) do projecto e obter a aprovação do Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola antes de enviar os relatórios de M&E à Agência GEF (CI-GEF) para revisão e aprovação final. Esta tarefa implica:
· Preparar relatórios periódicos técnicos e financeiros (por exemplo, planos de trabalho anuais e orçamentos, relatórios técnicos e de progresso financeiro) e obter a aprovação do Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente de Angola antes de os enviar à CI-GEF
· Salvaguardar a monitorização e comunicação à Agência do GEF (CI-GEF).  
· Organização e coordenação do Comité de Gestão do Projecto (Project Steering Committee, PSC)
f. Preparar e divulgar produtos de gestão de conhecimento

O pessoal da CI AfFD, a Unidade de Gestão de Projecto e o pessoal de apoio contratado serão constituídos da seguinte forma:

Unidade de Gestão de Projecto (Project Management Unit, PMU) e pessoal de apoio

Director Executivo do Projecto

Será recrutado um Director Executivo do Projecto (PED) pela CI AfFD para supervisionar a execução técnica e operacional do projecto e liderar a PMU. O PED estará baseado em Angola. As principais responsabilidades do PED são descritas abaixo:

· Liderar os aspectos globais de desenvolvimento das capacidades do projecto e gerir a unidade de gestão de projecto.
· Servir como o principal representante e ligação do projecto da CI com os doadores e todas as partes interessadas internas e externas, criando e mantendo parcerias essenciais.
· Fornecer direcção estratégica, visão, coordenação, gestão de recursos e supervisão necessárias para alcançar metas e objectivos estratégicos.
· Garantir a entrega atempada de produtos de qualidade.
· Supervisionar todo o pessoal do projecto (~8 pessoas) e desenvolver a capacidade local e institucional, incluindo gestão e orientação.  
· Supervisionar a conclusão de todos os requisitos técnicos, incluindo resultados e elementos a serem entregues do projecto.
· Desenvolver soluções para manter os elementos a serem entregues no caminho certo e motivar o pessoal e os parceiros.
· Direccionar a preparação dos planos de trabalho anuais, orçamentos e relatórios anuais de progresso.
· Apresentar relatórios atempados, precisos e profissionais que cumpram os requisitos dos doadores.
· Dirigir e supervisionar a implementação de subvenções, garantindo que todos os objectivos estratégicos são alcançados através de uma concepção adequada, pessoal, implementação e garantia de qualidade.
· Estabelecer e manter sistemas eficazes de comunicação, avaliação e relatórios de projectos.
· Garantir o uso eficiente e eficaz dos recursos para alcançar os resultados pretendidos do projecto.
· [bookmark: _Hlk496536558]Realizar outras tarefas conforme necessário.

Outras funções e responsabilidades específicas serão definidas nos Termos de Referência desta função. Ver Anexo IX do Documento do Projecto detalhado.

Director Técnico do Projecto

Um Director Técnico de Projecto (PTD) será responsável pela concretização técnica do projecto e garantir que os resultados são alcançados. O PTD estará baseado em Angola. As principais responsabilidades do PTD são descritas abaixo:
•	Supervisionar, gerir e coordenar a implementação das actividades do projecto, de acordo com o Documento do Projecto, para alcançar os resultados do projecto em tempo útil.
•	Liderar a direcção programática da abordagem de adaptação baseada no ecossistema, ao envolver todas as partes interessadas locais, provinciais e nacionais relevantes.
•	Liderar a coordenação da implementação do projecto e actividades que envolvam ministérios relevantes, partes interessadas no local do projecto e administrações provinciais.
•	Em estreita colaboração com instituições e partes interessadas relevantes, preparar TOR para consultores nacionais e internacionais, e outros parceiros executantes.
•	Auxiliar na identificação, selecção e recrutamento de pessoal, consultores, parceiros e outros especialistas, conforme necessário.
•	Supervisionar o pessoal, consultores e outros especialistas contratados pelo projecto; e rever e assinar relatórios técnicos, actividades implementadas no terreno e outros resultados preparados pelo pessoal, consultores, parceiros e outros especialistas.
•	Desenvolver e facilitar a implementação de um sistema abrangente de monitorização e relatórios para o projecto, para garantir informações e análises (incluindo linhas de base) que constem nos relatórios anuais do projecto (PIR).
•	Garantir a preparação atempada do Plano de Trabalho Anual e Orçamento detalhado para aprovação pelo Comité de Gestão do Projecto (PSC), Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente (MCTA) e CI.
•	Em colaboração com o GA/MCTA, organize reuniões PSC e prepare as actas PSC de forma atempada
•	Enviar relatórios trimestrais de progresso ao MCTA, PSC e CI para aprovação.
•	Enviar relatórios anuais de implementação do projecto (Project Implementation Reports, PIR) GEF, preparados em colaboração com o MCTA, PSC e CI.
•	Dar apoio técnico ao projecto, incluindo a implementação de medidas para abordar os desafios inerentes à implementação do projecto.
•	Supervisionar, coordenar e facilitar o trabalho do Gestor de M&A, Responsável pelo Financiamento, Contractos e Subvenções, Coordenador de Finanças e Logística, Responsável pelo Financiamento, Contractos e Subvenções, responsáveis no terreno e a unidade de apoio técnico (incluindo especialistas nacionais e internacionais).
•	Participar e facilitar as actividades de formação apoiadas pelo projecto.
•	Responder a pedidos de parceiros.
•	Garantir o cumprimento das directivas do PSC.
•	Realizar visitas de campo regularmente, a todos os locais de intervenção das actividades do projecto.

Gestor Sénior de Operações e Finanças 
O Gestor Sénior de Operações e Finanças (OFM) irá gerir as funções financeiras, de recursos humanos e/ou administrativas do projecto. O OFM estará baseado em Angola. As principais responsabilidades do OFM Sénior são descritas abaixo:

· Desenvolver a capacidade de todos os funcionários e partes interessadas do projecto na compreensão das políticas e procedimentos para cumprir as Normas Fiduciárias Mínimas do GEF
· gerir os processos de aquisição em linha com os procedimentos do Governo de Angola, CI e GEF.
· gerir e comunicar a subconcessão de fundos a quaisquer potenciais parceiros executantes.
· padronizar os sistemas financeiros e contabilísticos do projecto, mantendo a compatibilidade com os procedimentos de contabilidade financeira do Governo de Angola e da CI.
· preparar revisões do orçamento geral do projecto e ajudar na preparação dos planos de aquisição anuais.
· garantir que os parceiros executantes do projecto fornecem relatórios financeiros precisos, transparentes e compatíveis; e
· preparar relatórios trimestrais e anuais de despesas/financeiros.
· acompanhar a materialização e avaliação de co-financiamento.

Outras funções e responsabilidades específicas serão definidas nos Termos de Referência desta função. Ver Anexo IX do Documento do Projecto detalhado.

Coordenador de Administração Financeira e Logística
O Coordenador de Administração Financeira e Logística irá dar apoio administrativo e organizacional ao projecto, incluindo apoio administrativo ao pessoal do projecto. Além disso, irá manter registos precisos de todas as informações relacionadas com o projecto para documentação, disseminação, esclarecimento e apresentação à PMU, PSC, governo e outros intervenientes chave. O Coordenador de Administração Financeira e Logística estará sediado em Angola.

Responsável por Subvenções Financeiras e Contractos
O Responsável por Subvenções Financeiras e Contractos irá desenvolver a capacidade de todos os subvencionados para garantir a compreensão de todas as políticas e procedimentos para cumprir as Normas Fiduciárias Mínimas do GEF e gerir os sistemas de aquisição e supervisionar a subvenção de fundos aos parceiros executantes designados. O Responsável por Subvenções Financeiras e Contractos estará baseado em Angola.

Motorista
O motorista irá prestar serviços de condução de forma segura e atempada para: i) transportar passageiros e/ou bens relacionados com o projecto; ii) entregar transferências de pagamentos ao banco e/ou fornecedores; iii) ajudar com o envio e recolha de compras de escritório, incluindo bilhetes de avião e quaisquer outras tarefas exigidas pela equipa do projecto; iv) efectuar a manutenção dos veículos de serviço; e v) servir de apoio ao Coordenador de Administração Financeira e Logística.

Unidade Técnica

Capacitação técnica (pessoal da CI AfFD a tempo parcial)
Um actual membro do pessoal da CI AfFD irá disponibilizar capacitação técnica ao MCTE e à unidade de gestão de projectos, sobre adaptação às alterações climáticas, conservação da biodiversidade e execução de projectos financiados por doadores em larga escala. O responsável técnico pela capacitação irá partilhar as lições aprendidas e as melhores prácticas de outros projectos CI em todo o continente africano e no mundo, e irá garantir que o projecto é executado de forma tecnicamente sólida.

Director de Operações, Subvenções Financeiras e Contractos de Capacitação Regional (CI AfFD a tempo parcial)
Um membro existente do pessoal da CI AfFD irá prestar o desenvolvimento de capacidades ao MCTE e à unidade de gestão de projectos sobre operações, gestão financeira e de subvenções, e administração de projectos. O membro da equipa irá garantir que as operações, funções financeiras e administrativas do projecto são executadas de forma eficiente e cumprem todas as normas GEF e CI necessárias. O pessoal da CI também irá partilhar a sua experiência, lições aprendidas e melhores práticas sobre operações de projecto, gestão financeira e administração de outros projectos da CI com o MCTE e a PMU, para promover a execução eficiente e económica deste e de outros projectos do MCTE.


Responsável de Comunicações
O Responsável de Comunicações será responsável por desenvolver e implementar um plano de comunicação para o projecto e por gerar produtos de conhecimento para divulgação, bem como por manter uma presença do projecto nas redes sociais. O Responsável de Comunicações irá apoiar a CI-GEF conforme necessário e representar este projecto no Grupo de Comunicações do Programa Global da Vida Selvagem (GWP). No grupo de comunicações do GWP, o Responsável de Comunicações irá realizar as actividades listadas abaixo. O Responsável de Comunicações estará baseado em Angola.
· Contribuir para um calendário partilhado[footnoteRef:1] com informações sobre eventos importantes, “temas mensais” ou datas de lançamento de relatórios. [1:  O CIGEF irá partilhar este calendário com o Responsável de Comunicações] 

· Participar em 1 a 2 reuniões por ano para estabelecer uma ligação com o grupo 
· Trocar correspondência com a equipa do GWP por e-mail para partilhar conteúdos nas redes sociais.
· Partilhar recursos do projecto GWP que podem ser promovidos nos websites da CI-GEF, WBG, GEF e outras agências parceiras. 
· Sugerir ideias para o grupo colaborar no âmbito das comunicações, ou seja, sensibilizar para as soluções de conservação.

Gestor de Monitorização e Avaliação (M&A) (pessoal da CI AfFD a tempo parcial)
O Gestor de M&A será responsável por desenvolver o sistema de monitorização, avaliação e aprendizagem durante o primeiro ano. Também será responsável por obter valores de base para todos os indicadores do projecto, incluindo a realização de avaliações relevantes de capacidade e METT. O Gestor de M&A irá também formar o pessoal do projecto, durante o primeiro ano, sobre a utilização do sistema de M&A e outras ferramentas de monitorização do Programa Global da Vida Selvagem (GWP). Posteriormente, o Gestor de M&A será responsável pela preparação dos relatórios anuais de M&A e pela contribuição para as avaliações intercalares e terminais.

Responsável pelas Salvaguardas e Conformidade (CI AfFD a tempo parcial)
Um Responsável pelas Salvaguardas e Conformidade a tempo parcial será responsável por garantir que o projecto cumpre os requisitos de salvaguarda do CI-GEF. Tal implicará a criação de planos de salvaguarda; garantindo a implementação de salvaguardas conforme necessário; e monitorização e comunicação de indicadores de salvaguarda. Além disso, o Responsável pelas Salvaguardas e Conformidade irá apoiar o desenvolvimento de capacidades do Sistema de Salvaguardas da CI ao nível do projecto. Composto por políticas, normas e procedimentos, orientação, processos de capacitação e um mecanismo para abordar reclamações, o Sistema de Salvaguardas da CI foi concebido para evitar ou mitigar os impactos ambientais e sociais adversos dos projectos. O responsável pelas salvaguardas e conformidade será apoiado pelo coordenador regional (KAZA e Iona).

Coordenador regional (KAZA e Iona)
O Coordenador Regional (KAZA e Iona) irá coordenar as actividades do projecto que ocorrem nos dois locais de intervenção do projecto na Área de Conservação Transfronteiriça (TFCA) do Parque Nacional do Luengue-Luiana no Kavango-Zambezi (KAZA) e TFCA do Parque Nacional Iona em Iona-Costa dos Esqueletos. Isto irá incluir actividades realizadas pela unidade de gestão de projectos, o Governo de Angola, parceiros executantes e adjudicatários. O Coordenador Regional assegurará a complementaridade e evitará a duplicação de actividades, apoiará a implementação de salvaguardas e monitorizará os indicadores de salvaguardas. Isto pode exigir missões regulares no terreno nos locais do projecto. O Coordenador Regional (KAZA e Iona) estará baseado em Angola.


Comité de Gestão do Projecto (PSC)
Será estabelecido um comité de direcção interministerial do projecto (PSC) para fornecer supervisão geral do projecto e orientação estratégica. O PSC irá garantir uma coesão contínua entre o projecto e o mandato do MCTE. O PSC será presidido pelo Director Nacional do Projecto. Irá também proporcionar ligações e interacções adicionais com componentes de políticas de alto nível do Governo. O PSC irá aprovar os planos de trabalho anuais da PMU e intervir quando surgirem conflitos dentro do projecto e/ou entre os membros do projecto. 

É provável que as seguintes instituições/representantes sejam incluídas no PSC:
· MCTE – presidência
· Conservation International (AfFD/PMU) (organizador e relator)
· Fundo Ambiental
· Direcção das Alterações Climáticas e Acção Ambiental
· Ministério da Agricultura e Pescas
· Ministério da Energia e Água
· INAMET
· African Parks
· Peace Parks Foundation
· PNUD
· Governo provincial (Namibe e Cuando Cubango)
· Instituição académica (Universidade Agostinho Neto)
· OSC e ONG, conforme aplicável.

Parceiros executantes
O MCTE e a CI AfFD identificaram organizações que operam em Angola, que estão bem posicionadas para alcançar resultados específicos dentro do projecto em nome do governo. Todas estas organizações têm a experiência e historial relevantes para apresentar resultados específicos e, portanto, vão desempenhar a função de parceiros executantes no projecto. Estas organizações são:

· O Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente (MCTE) com o apoio da CI AfFD é responsável por apresentar todos os resultados ao abrigo do componente 1, componente 3 (resultados 3.1, 3.2, 3.3 e 3.5) e componente 4.
· A African Parks é responsável por apresentar todos os resultados ao abrigo do componente 2.
· A International Conservation Caucus Foundation (ICCF) é responsável por apresentar todos os resultados ao abrigo do resultado 3.4.

Estes parceiros executantes também se comprometeram a co-financiar este projecto. A elaboração do pacote de endosso do Director-Geral foi consultiva e as instituições acima referidas estão entre as partes interessadas que deram o seu parecer, durante a fase de conceito e a fase de PPG.
 
Em linha com as normas financeiras mínimas do GEF e as políticas da CI, as avaliações financeiras e de risco serão concluídas antes da adjudicação a quaisquer parceiros seleccionados. A adjudicação só será efectuada se e quando os parceiros, incluindo o governo, tiverem cumprido os requisitos com base na avaliação de risco financeiro.  
 
Os parceiros executantes seleccionados para executar os resultados especificados terão as seguintes responsabilidades:
· alcançar todos os resultados especificados nos seus resultados especificados.
· garantir que os seus resultados especificados são alcançados.
· garantir a coordenação com instituições governamentais nacionais e locais relevantes.
· gerir de forma eficaz e eficiente os recursos financeiros atribuídos aos seus resultados especificados e apresentar relatórios financeiros regularmente ao MCTE, PMU e CI-GEF.
· monitorizar e avaliar as actividades do projecto de acordo com os seus resultados especificados e apresentar relatórios de monitorização regularmente ao MCTE e CI-GEF.
· garantir que as salvaguardas ambientais e sociais são respeitadas e que os aspectos relevantes do Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF) são implementados na sua esfera de trabalho. 
· contribuir para as actividades de partilha de conhecimentos do projecto.

[bookmark: _Toc64963069]
[bookmark: _Toc113898154]Organograma de execução do Projecto
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[bookmark: _Toc113898160]Figura 1: Organograma de execução do projecto mostrando a divisão de funções e responsabilidades para a execução do projecto entre todos os parceiros e comités executantes.










[bookmark: _Toc113898155]ANEXO
[bookmark: _Toc113898156]Anexo I: Estrutura de Resultados do Projecto

	Objectivo:
	Melhorar a gestão dos parques nacionais em áreas de conservação transfronteiriças (TFCA) visadas no sul de Angola e reforçar a resiliência das comunidades locais e ecossistemas às alterações climáticas.

	Indicador(es):
	Número total de beneficiários directos desagregados por sexo como co-benefício do investimento do GEF (meta: 24.215 (30% do sexo feminino))
Área de áreas protegidas terrestres com maior eficácia na gestão (ha) (meta: 3.788.245 ha)
Área de terrenos sob gestão resistente ao clima (ha) (meta: 35.000 ha)
Número de políticas, planos e estruturas de desenvolvimento que dão origem à resiliência climática (meta: 12)
e. Número de pessoas com maior capacidade de identificar riscos climáticos e de se envolver em medidas de adaptação (meta: 14.040 pessoas (30% do sexo feminino)



	Realizações esperadas
e indicadores
	Referência do projecto
	Meta de fim do Projecto
	Resultados esperados
e indicadores

	Componente 1: Reforçar a resiliência das comunidades locais face às alterações climáticas nas TFCA visadas

	[bookmark: OLE_LINK83][bookmark: OLE_LINK84][bookmark: OLE_LINK10][bookmark: OLE_LINK11][bookmark: OLE_LINK157][bookmark: OLE_LINK170]Realização 1.1.: Aumento da implementação de práticas de adaptação compatíveis com a biodiversidade (abrangendo a abordagem eco-vila) nas partes angolanas das TFCA visadas. 

Indicador 1.1.: Área (ha) de terrenos agrícolas e silvo pastorais nos e à volta dos parques nacionais de Luengue-Luiana e Iona sob práticas de produção resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade

	Referência 1.1.:Actualmente, cerca de 52.000 ha de terrenos dentro e à volta do Parque Nacional do Luengue-Luiana estão sob uso agrícola, enquanto cerca de 400 ha são usados para silvo pastoralismo. No entanto, as práticas de produção que são realizadas nestes terrenos não são necessariamente resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade. No Parque Nacional de Iona e à sua volta, cerca de 250 ha de terrenos estão actualmente sob uso agrícola, enquanto cerca de 945.000 ha são pastados e explorados por gado doméstico. Uma vez mais, as práticas de produção que são realizadas nestes terrenos não são necessariamente resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.



	Meta 1.1.: Pelo menos 35.000 ha de terrenos agrícolas e silvo pastorais nos e à volta dos parques nacionais de Luengue-Luiana e Iona estão sob práticas de produção resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade













	[bookmark: OLE_LINK88][bookmark: OLE_LINK87][bookmark: OLE_LINK4][bookmark: OLE_LINK156][bookmark: OLE_LINK355][bookmark: OLE_LINK404][bookmark: OLE_LINK405][bookmark: OLE_LINK240][bookmark: OLE_LINK243][bookmark: OLE_LINK171][bookmark: OLE_LINK200][bookmark: OLE_LINK335][bookmark: OLE_LINK336][bookmark: OLE_LINK453][bookmark: OLE_LINK454][bookmark: OLE_LINK360][bookmark: OLE_LINK361][bookmark: OLE_LINK356][bookmark: OLE_LINK357]Resultado 1.1.1.: Avaliações abrangentes de risco climático e vulnerabilidade realizadas nas partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos, para identificar vulnerabilidades climáticas em sectores importantes e actuais meios de subsistência, e contribuir para o planeamento resistente ao clima e desenvolvimento.

[bookmark: OLE_LINK408][bookmark: OLE_LINK409]Indicador 1.1.1.: Número de avaliações de risco climático e vulnerabilidade realizadas nas partes angolanas das TFCA visadas.
Meta 1.1.1.: 2 avaliações abrangentes do risco climático e vulnerabilidade realizadas (1 avaliação na parte angolana da TFCA de KAZA e 1 avaliação para a parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos).

[bookmark: OLE_LINK91][bookmark: OLE_LINK92]Resultado 1.1.2.: A contabilidade de capital natural, incluindo a classificação e mapeamento dos ecossistemas, realizada nas partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos, para fornecer informações sobre o potencial valor económico dos bens e serviços do ecossistema gerados dentro e à volta dos parques nacionais, para contribuir para o planeamento e gestão.

Indicador 1.1.2.: Número de avaliações de contabilidade de capital natural realizadas nas partes angolanas das TFCA visadas.
[bookmark: OLE_LINK317][bookmark: OLE_LINK318][bookmark: OLE_LINK666][bookmark: OLE_LINK244][bookmark: OLE_LINK255]Meta 1.1.2.: 2 avaliações de contabilidade natural realizadas (1 para a parte angolana da TFCA de KAZA e 1 para a parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos) 

[bookmark: OLE_LINK418][bookmark: OLE_LINK419]Resultado 1.1.3.: Planos de adaptação local compatíveis com a biodiversidade (incluindo a abordagem eco-vila, incluindo todos os sectores relevantes, bem como considerações em matéria de género) desenvolvidos para cada uma das partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos.

[bookmark: OLE_LINK520][bookmark: OLE_LINK521][bookmark: OLE_LINK420][bookmark: OLE_LINK421]Indicador 1.1.3.: Número de planos de adaptação local desenvolvidos. 
[bookmark: OLE_LINK65][bookmark: OLE_LINK66]Meta 1.1.3.: 2 planos de adaptação local desenvolvidos (1 na parte angolana da TFCA de KAZA e 1 na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos).

[bookmark: OLE_LINK95][bookmark: OLE_LINK96][bookmark: OLE_LINK426][bookmark: OLE_LINK427][bookmark: OLE_LINK309][bookmark: OLE_LINK310][bookmark: OLE_LINK331][bookmark: OLE_LINK332][bookmark: OLE_LINK353][bookmark: OLE_LINK354]Resultado 1.1.4.: Membros das comunidades visadas, governo local, Organizações da Sociedade Civil (OCS) e outros intervenientes relevantes envolvidos e formados em práticas de adaptação resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK432][bookmark: OLE_LINK433]Indicador 1.1.4.: Número de pessoas (% do sexo feminino) formadas em prácticas de adaptação resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.
[bookmark: OLE_LINK380][bookmark: OLE_LINK381]Meta 1.1.4.: 5.000 pessoas (30% do sexo feminino) formadas em prácticas de adaptação resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK99][bookmark: OLE_LINK100][bookmark: OLE_LINK6][bookmark: OLE_LINK434][bookmark: OLE_LINK435][bookmark: OLE_LINK232][bookmark: OLE_LINK233]Resultado 1.1.5.: Foi dado aos membros das comunidades visadas nas partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos apoio técnico e contributos para implementar práticas identificadas de adaptação adequadas compatíveis com a biodiversidade nos planos de adaptação locais.

[bookmark: OLE_LINK7][bookmark: OLE_LINK22][bookmark: OLE_LINK440][bookmark: OLE_LINK441]Indicador 1.1.5.: Número de membros da comunidade (% do sexo feminino) receberam apoio técnico e contributos para implementar práticas adequadas de adaptação compatíveis com a biodiversidade identificadas nos planos de adaptação locais.
[bookmark: OLE_LINK382][bookmark: OLE_LINK383]Meta 1.1.5.: 5.000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) receberam apoio técnico e contributos para implementar práticas adequadas de adaptação compatíveis com a biodiversidade identificadas nos planos de adaptação locais.

[bookmark: OLE_LINK164][bookmark: OLE_LINK165][bookmark: OLE_LINK141][bookmark: OLE_LINK142][bookmark: OLE_LINK447][bookmark: OLE_LINK448]Resultado 1.1.6.: As emblemáticas eco-vilas com características compatíveis com o clima e com a biodiversidade sustentável, tais como energia renovável, abastecimento de água sustentável e tecnologias eficientes em termos energéticos, estabelecidas em áreas à volta dos parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona, para demonstrar o conceito de eco-vila e salvaguardar a biodiversidade nas áreas de conservação e à sua volta.

Indicador 1.1.6.: Número de eco-vilas estabelecidas à volta dos parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona 
[bookmark: OLE_LINK449][bookmark: OLE_LINK450][bookmark: OLE_LINK3][bookmark: OLE_LINK16]Meta 1.1.6.: 10 eco vilas estabelecidas à volta do Parque Nacional do Luengue-Luiana e 5 eco vilas à volta do Parque Nacional de Iona

[bookmark: OLE_LINK347][bookmark: OLE_LINK348][bookmark: OLE_LINK442][bookmark: OLE_LINK333][bookmark: OLE_LINK334]Resultado 1.1.7.: Troca de conhecimentos sobre práticas de adaptação compatíveis com a biodiversidade facilitadas entre comunidades visadas pelo projecto e outras comunidades nas conjunturas mais amplas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos (dentro e além das fronteiras internacionais) para facilitar a replicação e o aumento de intervenções de adaptação bem-sucedidas.

Indicador 1.1.7.: Número de membros da comunidade (% do sexo feminino) em comunidades não visadas pelo projecto, com conhecimento sobre medidas de adaptação bem-sucedidas compatíveis com a biodiversidade 
Meta 1.1.7.: Foram dados a 1000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) conhecimentos sobre medidas de adaptação bem-sucedidas compatíveis com a biodiversidade na conjuntura mais ampla da TFCA de KAZA (dentro e além das fronteiras internacionais). 
Foram dados a 1000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) conhecimentos na conjuntura mais ampla da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos (dentro e além das fronteiras internacionais)

	[bookmark: OLE_LINK103][bookmark: OLE_LINK104][bookmark: OLE_LINK402][bookmark: OLE_LINK403][bookmark: OLE_LINK12][bookmark: OLE_LINK13]Realização 1.2.:  Actividades adicionais de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade e fontes de rendimento estabelecidas nas partes angolanas das TFCA visadas, para diminuir a vulnerabilidade das comunidades locais às alterações climáticas e reduzir a degradação dos ecossistemas.

[bookmark: OLE_LINK687][bookmark: OLE_LINK688][bookmark: OLE_LINK396][bookmark: OLE_LINK397]Indicador 1.2.: Número de pessoas (do sexo masculino e feminino) que vivem dentro das partes angolanas das TFCA visadas com meios de subsistência adicionais resistentes ao clima e fontes de rendimento para agricultura, pastoralismo e caça-colectora. 


	Referência 1.2.a.:  Actualmente, cerca de 17.500 pessoas residentes na parte angolana da TFCA de KAZA dependem da agricultura, pastoralismo e caça-colectora para os seus meios de subsistência e fontes de rendimento. Estas pessoas não têm actualmente meios de subsistência e fontes de rendimento adicionais resistentes ao clima. 

Referência 1.2.b.: Na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos, cerca de 9000 pessoas dependem da agricultura, pastoralismo e caça-colectora para os seus meios de subsistência e fontes de rendimento. Estas pessoas não têm actualmente meios de subsistência e fontes de rendimento adicionais resistentes ao clima. 

	Meta 1.2.a.: Pelo menos 2500 pessoas (30% do sexo feminino) residentes na parte angolana da TFCA de KAZA têm meios de subsistência e fontes de rendimento adicionais resistentes ao clima.





Meta 1.2.b.: Pelo menos 2500 pessoas (30% do sexo feminino) na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos têm meios de subsistência e fontes de rendimento adicionais resistentes ao clima.



	[bookmark: OLE_LINK107][bookmark: OLE_LINK108][bookmark: OLE_LINK443][bookmark: OLE_LINK444][bookmark: OLE_LINK414][bookmark: OLE_LINK415]Resultado 1.2.1.: Avaliações de mercado para opções adicionais de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade , realizadas em cada uma das partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos, para identificar formas viáveis para a diversificação dos meios de subsistência em condições de alterações climáticas.

Indicador 1.2.1.: Número de avaliações de mercado realizadas para opções adicionais de meios de subsistência compatíveis com a biodiversidade e resistentes ao clima. 
Meta 1.2.1.: 2 avaliações de mercado (1 para a parte angolana da TFCA de KAZA e 1 para a parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos)

[bookmark: OLE_LINK398][bookmark: OLE_LINK399][bookmark: OLE_LINK422][bookmark: OLE_LINK423][bookmark: OLE_LINK430][bookmark: OLE_LINK431][bookmark: OLE_LINK8][bookmark: OLE_LINK9][bookmark: OLE_LINK428][bookmark: OLE_LINK429][bookmark: OLE_LINK518][bookmark: OLE_LINK519]Resultado 1.2.2.: Planos de negócios desenvolvidos para opções de meios de subsistência adicionais viáveis, resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade em cada uma das partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos. 

Indicador 1.2.2.: Número de planos de negócios desenvolvidos 
Meta 1.2.2.: Pelo menos 6 planos de negócios desenvolvidos para opções de subsistência viáveis, resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade (pelo menos 3 na parte angolana da TFCA de KAZA e pelo menos 3 na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos).
[bookmark: OLE_LINK111][bookmark: OLE_LINK112]
[bookmark: OLE_LINK438][bookmark: OLE_LINK439]Resultado 1.2.3.: Os membros das comunidades visadas nas partes angolanas das TFCA de KAZA e de Iona-Costa dos Esqueletos envolveram-se e receberam formação sobre o estabelecimento e gestão de opções de subsistência adicionais viáveis, resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade. 

Indicador 1.2.3.: Número de membros da comunidade (% do sexo feminino) receberam formação para estabelecer e gerir opções adicionais viáveis de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.
Meta 1.2.3.: 5.000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) receberam formação para estabelecer e gerir opções adicionais viáveis de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK424][bookmark: OLE_LINK425]Resultado 1.2.4.: Com base nas conclusões das avaliações de mercado, os membros (do sexo masculino e feminino) das comunidades visadas nas partes angolanas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos receberam apoio e contribuições (incluindo acesso a mercados) para estabelecer opções adicionais de meios de subsistência compatíveis com o clima e a biodiversidade.

Indicador 1.2.4.: Número de membros da comunidade (% do sexo feminino) receberam apoio e contribuições para estabelecer opções adicionais viáveis de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.
Meta 1.2.4.: 5.000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) receberam apoio e contribuições para estabelecer opções adicionais viáveis de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK563][bookmark: OLE_LINK543]Resultado 1.2.5: Troca de conhecimentos sobre práticas de adaptação compatíveis com a biodiversidade facilitadas entre comunidades visadas pelo projecto e outras comunidades nas conjunturas mais amplas das TFCA de KAZA e Iona-Costa dos Esqueletos (dentro e além das fronteiras internacionais) para facilitar a replicação e o aumento de intervenções de adaptação bem-sucedidas.

Indicador 1.2.5.: O número de membros da comunidade (% do sexo feminino) em comunidades não visadas pelo projecto a quem foram dados conhecimentos sobre opções adicionais viáveis de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade. 
Meta 1.2.5.: Foram dados a 2000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) em comunidades não visadas pelo projecto conhecimentos sobre opções adicionais viáveis de meios de subsistência resistentes ao clima e compatíveis com a biodiversidade (1000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) na conjuntura mais ampla da TFCA de KAZA e
1000 membros da comunidade (30% do sexo feminino) na conjuntura mais ampla da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos.)

	[bookmark: OLE_LINK166][bookmark: OLE_LINK167]Componente 2: Melhorar a gestão da área de conservação e a preservação da vida selvagem nas TFCA visadas

	[bookmark: OLE_LINK168][bookmark: OLE_LINK169][bookmark: _Hlk49468775][bookmark: OLE_LINK455][bookmark: OLE_LINK456]Realização 2.1.: Melhoria da gestão das áreas de conservação na parte angolana da TFCA de KAZA. 

Indicador 2.1.a.: Área (ha) de áreas de conservação terrestre na parte angolana da TFCA de KAZA sob gestão melhorada (ou seja, cujas pontuações da Ferramenta de Controlo da Eficácia da Gestão (Management Effectiveness Tracking Tool, METT) aumentaram durante a duração do projecto) 

Indicador 2.1.b.: Alteração percentual na pontuação METT do Parque Nacional do Luengue-Luiana


	Referência 2.1.a.: Existem duas áreas de conservação dentro da parte angolana da TFCA de KAZA — os parques nacionais de Luengue-Luiana (cerca de 2.273.245 ha) e Mavinga (cerca de 4.200.000 ha).

Referência 2.1.b.: Será realizada uma avaliação METT do Parque Nacional de Luengue-Luiana no início do projecto, para criar uma pontuação METT de referência do parque.


	Meta 2.1.a.: 2.273.245 ha de áreas de conservação terrestre na TFCA de KAZA estão sob gestão melhorada (ou seja, cujas pontuações da Ferramenta de Controlo da Eficácia da Gestão (METT) aumentaram durante a duração do projecto) 


Meta 2.1.b.: aumento de 30% na pontuação METT do Parque Nacional do Luengue-Luiana
	[bookmark: OLE_LINK178][bookmark: OLE_LINK480][bookmark: OLE_LINK481]Resultado 2.1.1.: Membros da gestão do parque, OSC, administração local e outras partes interessadas relevantes com formação no planeamento de adaptação às alterações climáticas no que diz respeito à gestão do Parque Nacional do Luengue-Luiana.

Indicador 2.1.1.: Número de pessoas (% do sexo feminino) formadas em planeamento de adaptação às mudanças climáticas.
Meta 2.1.1.: 50 pessoas (30% do sexo feminino) formadas em planeamento de adaptação às mudanças climáticas.

[bookmark: OLE_LINK559][bookmark: OLE_LINK560][bookmark: OLE_LINK473][bookmark: OLE_LINK474][bookmark: OLE_LINK479][bookmark: OLE_LINK222][bookmark: OLE_LINK223]Resultado 2.1.2.: Plano de gestão do Parque Nacional do Luengue-Luiana actualizado para integrar acções que respondam às informações de risco climático e reforcem a gestão da biodiversidade. 

Indicador 2.1.2.: Plano de gestão que integrou informações sobre riscos climáticos 
Meta 2.1.2.: 1 plano de gestão actualizado do Parque Nacional do Luengue-Luiana
[bookmark: OLE_LINK181][bookmark: OLE_LINK182]
[bookmark: OLE_LINK475][bookmark: OLE_LINK476][bookmark: OLE_LINK477][bookmark: OLE_LINK478]Resultado 2.1.3.: Actividades prioritárias identificadas no plano de gestão actualizado para mitigar o risco climático e reforçar a conservação da biodiversidade implementada no Parque Nacional do Luengue-Luiana 

Indicador 2.1.3.: Percentagem de intervenções prioritárias destinadas a mitigar o risco climático e reforçar a biodiversidade identificada no plano de gestão actualizado implementado.
Meta 2.1.3.: 50% de intervenções prioritárias destinadas a mitigar o risco climático e reforçar a biodiversidade identificada nos planos de gestão actualizados implementados.

Resultado 2.1.4.: Estabelecimento e operacionalização de estações hidrometeorológicas no Parque Nacional do Luengue-Luiana em colaboração com o INAMET para contribuir para o planeamento e gestão resistentes ao clima.

Indicador 2.1.4.: Número de estações hidrometeorológicas estabelecidas
Meta 2.1.4.: Pelo menos 1 estação hidrometeorológica no Parque Nacional do Luengue-Luiana

Resultado 2.1.5.: Troca de conhecimento sobre planeamento e prática de adaptação às alterações climáticas facilitada entre o Parque Nacional do Luengue-Luiana e outras agências de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de KAZA (dentro e além das fronteiras internacionais) para facilitar a replicação e ampliação do planeamento e intervenções de adaptação. 

Indicador 2.1.5.: Número de visitas de estudo realizadas para agências de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de KAZA até ao Parque Nacional do Luengue-Luiana
Meta 2.1.5.: 2 visitas de estudo realizadas para agências de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de KAZA até ao Parque Nacional do Luengue-Luiana

	[bookmark: OLE_LINK561][bookmark: OLE_LINK562][bookmark: OLE_LINK463][bookmark: OLE_LINK464][bookmark: OLE_LINK592][bookmark: OLE_LINK580][bookmark: OLE_LINK581]Realização 2.2.: Melhoria da gestão das áreas de conservação na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos. 

Indicador 2.2.a.: Área (ha) de áreas de conservação terrestre na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos sob gestão melhorada (ou seja, cujas pontuações METT aumentaram durante a duração do projecto) 

Indicador 2.2.b.: Alteração percentual na pontuação METT do Parque Nacional de Iona



	Referência 2.2.a.:Existe actualmente uma área de conservação dentro da parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos — o Parque Nacional de Iona (~1.515.000 ha). 

Referência 2.2.b.: Será realizada uma avaliação METT do Parque Nacional de Iona no início do projecto, para criar uma pontuação METT de referência do parque.



	Meta 2.2.1.: 1.515.000 ha de áreas de conservação terrestre na parte angolana da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos sob gestão melhorada (ou seja, cujas pontuações METT aumentaram durante a duração do projecto)

Meta 2.2.b.: aumento de 30% na pontuação METT do Parque Nacional de Iona



	[bookmark: OLE_LINK556][bookmark: OLE_LINK557]Resultado 2.2.1.: Membros da gestão do parque, OSC, administração local e outras partes interessadas relevantes com formação no planeamento de adaptação às alterações climáticas no que diz respeito à gestão do Parque Nacional de Iona.  

Indicador 2.2.1.: Número de pessoas (% do sexo feminino) formadas em planeamento de adaptação às mudanças climáticas.
Meta 2.2.1.: 50 pessoas (30% do sexo feminino) formadas em planeamento de adaptação às mudanças climáticas.

Resultado 2.2.2.: Plano de gestão do Parque Nacional de Iona actualizado para integrar acções que respondam às informações de risco climático e reforcem a gestão da biodiversidade. 

Indicador 2.2.2.: Plano de gestão que integrou informações sobre os riscos climáticos. 
Meta 2.2.2.: 1 plano de gestão actualizado do Parque Nacional de Iona. 

Resultado 2.2.3.: Actividades prioritárias identificadas nos planos de gestão actualizados para mitigar o risco climático e reforçar a biodiversidade implementada no Parque Nacional de Iona

Indicador 2.2.3.: Percentagem de intervenções prioritárias destinadas a mitigar o risco climático e reforçar a biodiversidade identificada nos planos de gestão actualizados implementados.
Meta 2.2.3.: 50% de intervenções prioritárias destinadas a mitigar o risco climático e reforçar a biodiversidade identificada no plano de gestão actualizado implementado.
[bookmark: OLE_LINK539][bookmark: OLE_LINK540][bookmark: OLE_LINK558]
Resultado 2.2.4.: Estabelecimento e operacionalização de estações hidrometeorológicas no Parque Nacional de Iona em colaboração com o INAMET para contribuir para o planeamento e gestão resistentes ao clima.

Indicador 2.2.4.: Número de estações hidrometeorológicas estabelecidas.
Meta 2.2.4.: Pelo menos 1 estação hidrometeorológica no Parque Nacional de Iona.

[bookmark: OLE_LINK554][bookmark: OLE_LINK555][bookmark: OLE_LINK551][bookmark: OLE_LINK552][bookmark: OLE_LINK564][bookmark: OLE_LINK565]Resultado 2.2.5.: Troca de conhecimento sobre planeamento e prática de adaptação às alterações climáticas facilitada entre o Parque Nacional de Iona e outras agências de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos (dentro e além das fronteiras internacionais) para facilitar a replicação e ampliação do planeamento e intervenções de adaptação. 

Indicador 2.2.5.: Número de visitas de estudo realizadas para agências de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos até ao Parque Nacional de Iona
Meta 2.2.5.: 2 visitas de estudo realizadas para agências de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos até ao Parque Nacional de Iona

	[bookmark: OLE_LINK193][bookmark: OLE_LINK194][bookmark: _Hlk49473450][bookmark: OLE_LINK43][bookmark: OLE_LINK46][bookmark: OLE_LINK44][bookmark: OLE_LINK45][bookmark: OLE_LINK197][bookmark: OLE_LINK593]Realização 2.3.: Diminuição da caça furtiva de espécies prioritárias no Parque Nacional do Luengue-Luiana.

Indicador 2.3.: Alteração percentual no número anual de incidentes de caça furtiva reportados no Parque Nacional do Luengue-Luiana



	Referência 2.3.: De momento, não estão disponíveis informações precisas sobre a caça furtiva no Parque Nacional do Luengue-Luiana. A referência do número anual de eventos de caça furtiva será estabelecida durante os primeiros três anos do projecto.
	Meta 2.3.: redução de 20% no número anual de incidentes de caça furtiva no Parque Nacional do Luengue-Luiana



	[bookmark: OLE_LINK572][bookmark: OLE_LINK573][bookmark: OLE_LINK202][bookmark: OLE_LINK203][bookmark: OLE_LINK590][bookmark: OLE_LINK591]Resultado 2.3.1.: Estratégia abrangente de combate à caça furtiva e plano de acção desenvolvido — em estreita colaboração com as comunidades locais — para o Parque Nacional do Luengue-Luiana.

[bookmark: OLE_LINK574][bookmark: OLE_LINK575][bookmark: OLE_LINK514][bookmark: OLE_LINK515][bookmark: OLE_LINK656][bookmark: OLE_LINK657][bookmark: OLE_LINK524][bookmark: OLE_LINK525]Indicador 2.3.1.: Existência de estratégia e plano de acção de combate à caça furtiva. 
Meta 2.3.1.: 1 estratégia e plano de acção contra a caça furtiva no Parque Nacional do Luengue-Luiana.

[bookmark: OLE_LINK516][bookmark: OLE_LINK517][bookmark: OLE_LINK25][bookmark: OLE_LINK26][bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK281][bookmark: OLE_LINK282][bookmark: OLE_LINK510][bookmark: OLE_LINK511][bookmark: OLE_LINK457][bookmark: OLE_LINK458][bookmark: OLE_LINK492]Resultado 2.3.2.: Bases da patrulha contra a caça furtiva estabelecidas/reforçadas no Parque Nacional do Luengue-Luiana para melhorar a eficácia da aplicação da lei da vida selvagem.

[bookmark: OLE_LINK578][bookmark: OLE_LINK579][bookmark: OLE_LINK287][bookmark: OLE_LINK288]Indicador 2.3.2.: Número de bases da patrulha contra a caça furtiva estabelecidas
[bookmark: OLE_LINK526][bookmark: OLE_LINK527]Meta 2.3.2: 8 bases de patrulha contra a caça furtiva estabelecidas

[bookmark: OLE_LINK206][bookmark: OLE_LINK207][bookmark: OLE_LINK535][bookmark: OLE_LINK536]Resultado 2.3.3.: Unidades contra a Caça Furtiva (Anti-Poaching Units, APU) estabelecidas/reforçadas e equipadas no Parque Nacional do Luengue-Luiana para melhorar a eficácia da aplicação da lei da vida selvagem.

Indicador 2.3.3.: Número de APU estabelecidas/reforçadas e equipadas 
Meta 2.3.3: 5 APU estabelecidas/reforçadas e equipadas.
[bookmark: OLE_LINK218][bookmark: OLE_LINK219]
[bookmark: OLE_LINK490][bookmark: OLE_LINK491][bookmark: OLE_LINK488][bookmark: OLE_LINK489][bookmark: OLE_LINK486][bookmark: OLE_LINK487][bookmark: OLE_LINK436][bookmark: OLE_LINK437]Resultado 2.3.4.: Ferramentas inovadoras de monitorização e avaliação da vida selvagem — tais como as plataformas integradas de software Domain Awareness System (DAS) e Spatial Monitoring and Reporting Tool (SMART) — apresentadas no Parque Nacional do Luengue-Luiana para medir, avaliar e melhorar adaptavelmente a eficácia das patrulhas de aplicação da lei da vida selvagem.

Indicador 2.3.4.: Número e natureza das ferramentas de monitorização e avaliação da vida selvagem introduzidas 
Meta 2.3.4.: Introdução de pelo menos 1 ferramenta de monitorização e avaliação da vida selvagem.

[bookmark: OLE_LINK623][bookmark: OLE_LINK624]Resultado 2.3.5.: Pessoal da Unidade contra a Caça Furtiva (do sexo masculino e feminino) no Parque Nacional do Luengue-Luiana, com formação na operação de ferramentas operacionais, de comunicação e monitorização e avaliação da vida selvagem. 

Indicador 2.3.5.: Número de funcionários da unidade de combate à caça furtiva (% do sexo feminino) com formação na operação de ferramentas operacionais, de comunicação e monitorização e avaliação da vida selvagem. 
Meta 2.3.5.: 30 funcionários da unidade de combate à caça furtiva (30% do sexo feminino) com formação na operação de ferramentas operacionais, de comunicação e monitorização e avaliação da vida selvagem.

[bookmark: OLE_LINK537][bookmark: OLE_LINK538][bookmark: OLE_LINK221][bookmark: OLE_LINK238]Resultado 2.3.6.: Colaboração entre a gestão do Parque Nacional do Luengue-Luiana com outras agências de aplicação da lei de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de KAZA (dentro e além das fronteiras internacionais) estabelecida para melhorar a eficácia da aplicação da lei da vida selvagem.

[bookmark: OLE_LINK127][bookmark: OLE_LINK128][bookmark: OLE_LINK220][bookmark: OLE_LINK269][bookmark: OLE_LINK270]Indicador 2.3.6.a.: Número de reuniões de aplicação da lei transfronteiriça convocadas
[bookmark: OLE_LINK129][bookmark: OLE_LINK130]Meta 2.3.6.a.: 6 reuniões (uma por ano a partir do ano 2 do projecto)

Indicador 2.3.6.b.: Número de Procedimentos Operacionais Normalizados (Standard Operating Procedures, SOP) de aplicação da lei transfronteiriça desenvolvidos
Meta 2.3.6.b: Pelo menos 1 procedimento Operacional Normalizado (SOP) desenvolvido


	[bookmark: OLE_LINK594][bookmark: OLE_LINK595]Realização 2.4.: Diminuição da caça furtiva de espécies prioritárias no Parque Nacional do Iona.

Indicador 2.4.: Alteração percentual no número anual de incidentes de caça furtiva reportados no Parque Nacional do Iona




	[bookmark: OLE_LINK507][bookmark: OLE_LINK508]Referência 2.4.: De momento, não estão disponíveis informações precisas sobre a caça furtiva no Parque Nacional de Iona. A referência do número anual de eventos de caça furtiva será estabelecida durante os primeiros três anos do projecto.


	Meta 2.4.: redução de 20% no número anual de incidentes de caça furtiva no Parque Nacional de Iona



	Resultado 2.4.1: Estratégia abrangente de combate à caça furtiva e plano de acção desenvolvido — em estreita colaboração com as comunidades locais — para o Parque Nacional de Iona.

Indicador 2.4.1.: Existência de estratégia e plano de combate à caça furtiva.
Meta 2.4.1.: 1 estratégia e plano de acção contra a caça furtiva no Parque Nacional de Iona.

Resultado 2.4.2.: Bases de operações avançadas contra a caça furtiva estabelecidas/reforçadas no Parque Nacional de Iona para melhorar a eficácia da aplicação da lei da vida selvagem.

Indicador 2.4.2.: Número de bases de operações avançadas estabelecidas 
Meta 2.4.2.: 8 bases de operações avançadas estabelecidas 

Resultado 2.4.3.: Unidades contra a Caça Furtiva (APU) estabelecidas/reforçadas e equipadas no Parque Nacional de Iona para melhorar a eficácia da aplicação da lei da vida selvagem.

Indicador 2.4.3: Número de APU estabelecidas/reforçadas e equipadas 
Meta 2.4.3: 8 APU estabelecidas/reforçadas e equipadas

Resultado 2.4.4.: Ferramentas inovadoras de monitorização e avaliação da vida selvagem — tais como as plataformas integradas de software Domain Awareness System (DAS) e Spatial Monitoring and Reporting Tool (SMART) — apresentadas no Parque Nacional de Iona para medir, avaliar e melhorar adaptavelmente a eficácia das patrulhas de aplicação da lei da vida selvagem.

Indicador 2.4.4.: Número e natureza das ferramentas de monitorização e avaliação da vida selvagem introduzidas
Meta 2.4.4.: Introdução de pelo menos 1 ferramenta de monitorização e avaliação da vida selvagem.

Resultado 2.4.5.: Pessoal da Unidade contra a Caça Furtiva (do sexo masculino e feminino) no Parque Nacional de Iona, com formação na operação de ferramentas operacionais, de comunicação e monitorização e avaliação da vida selvagem.

Indicador 2.4.5.: Número de funcionários da unidade de combate à caça furtiva (% do sexo feminino) com formação na operação de ferramentas operacionais, de comunicação e monitorização e avaliação da vida selvagem. 
Meta 2.4.5.: 30 funcionários da unidade de combate à caça furtiva (30% do sexo feminino) com formação na operação de ferramentas operacionais, de comunicação e monitorização e avaliação da vida selvagem.

Resultado 2.4.6.: Colaboração entre a gestão do Parque Nacional de Iona com outras agências de aplicação da lei de conservação na conjuntura mais ampla da TFCA de Iona-Costa dos Esqueletos (dentro e além das fronteiras internacionais) estabelecida para melhorar a eficácia da aplicação da lei da vida selvagem.

Indicador 2.4.6.a.: Número de reuniões de aplicação da lei convocadas
Meta 2.4.6.a.: 6 reuniões (uma por ano a partir do ano 2 do projecto)

Indicador 2.4.6.b.: Número de Procedimentos Operacionais Normalizados (SOP) de aplicação da lei desenvolvidos
Meta 2.4.6.b.: Pelo menos 1 procedimento Operacional Normalizado (SOP) desenvolvido




	Componente 3: Melhorar a capacidade técnica e institucional das instituições relativamente às alterações climáticas e conservação

	[bookmark: OLE_LINK172][bookmark: OLE_LINK173]Realização 3.1.: Reforço da capacidade institucional das agências governamentais nacionais para coordenar, planear e implementar estratégias de alterações climáticas e biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK532][bookmark: OLE_LINK545]Indicador 3.1.: Número de estratégias, políticas e planos sectoriais que integram a adaptação às alterações climáticas e a conservação da biodiversidade 
	Referência 3.1.: Existe actualmente uma integração limitada da adaptação às alterações climáticas e a conservação da biodiversidade nas estratégias, políticas e planos sectoriais.
	Meta 3.1.: Recomendações geradas para a integração da adaptação às alterações climáticas e conservação da biodiversidade em pelo menos 5 estratégias, políticas e planos sectoriais
	[bookmark: OLE_LINK644][bookmark: OLE_LINK645][bookmark: OLE_LINK280][bookmark: OLE_LINK283][bookmark: OLE_LINK509][bookmark: OLE_LINK512][bookmark: OLE_LINK513]Resultado 3.1.1: Estratégias, políticas e planos sectoriais revistos — à luz das conclusões das avaliações de risco e vulnerabilidade e avaliações de contabilidade natural efectuadas de acordo com a realização 1.1 — para identificar pontos de acesso para a integração da adaptação às alterações climáticas e conservação da biodiversidade, bem como a integração de considerações em matéria de género

[bookmark: OLE_LINK284][bookmark: OLE_LINK295]Indicador 3.1.1.: Número de estratégias, políticas e planos revistos
Meta 3.1.1.: 5 estratégias, políticas e planos revistos

[bookmark: OLE_LINK648][bookmark: OLE_LINK649][bookmark: OLE_LINK268][bookmark: OLE_LINK275][bookmark: OLE_LINK276][bookmark: OLE_LINK277]Resultado 3.1.2.: Resumos das políticas e orientações técnicas produzidas para apoiar a integração da adaptação às alterações climáticas e conservação da biodiversidade em estratégias, políticas e planos sectoriais relevantes, incluindo os seus orçamentos relacionados.

[bookmark: OLE_LINK278][bookmark: OLE_LINK279]Indicador 3.1.2:Número de sumários de políticas e directrizes técnicas produzidos
Meta 3.1.2: Pelo menos 3 sumários de políticas e directrizes técnicas produzidos

[bookmark: OLE_LINK17][bookmark: OLE_LINK18]Resultado 3.1.3: Informações sobre o risco das alterações climáticas geradas através do projecto captadas nas bases de dados existentes (CC ENISA), para contribuir para o futuro planeamento de adaptação às alterações climáticas.

Indicador 3.1.3: Dados gerados pelo projecto captados nas actuais bases de dados sobre as alterações climáticas.
Meta 3.1.3.: Todos os dados gerados através do desenvolvimento de avaliações abrangentes do risco climático e vulnerabilidade, captados numa base de dados sobre alterações climáticas.

	[bookmark: OLE_LINK21][bookmark: OLE_LINK34][bookmark: OLE_LINK621][bookmark: OLE_LINK622]Realização 3.2.:  Melhoria da capacidade técnica e institucional das agências governamentais subnacionais para coordenar, planear e implementar estratégias de alterações climáticas e biodiversidade aos níveis provincial e municipal. 


[bookmark: OLE_LINK256][bookmark: OLE_LINK257][bookmark: OLE_LINK550][bookmark: OLE_LINK598][bookmark: OLE_LINK599][bookmark: OLE_LINK605][bookmark: OLE_LINK627][bookmark: OLE_LINK628][bookmark: OLE_LINK260][bookmark: OLE_LINK261]Indicador 3.2.: Número de membros de Comités Provinciais sobre as Alterações Climáticas e Biodiversidade descentralizados, funcionários de OSC e municípios seleccionados (do sexo masculino e feminino) com capacidade para coordenar, planear e implementar estratégias de alterações climáticas e biodiversidade


	[bookmark: OLE_LINK258][bookmark: OLE_LINK259]Referência 3.2.: Actualmente, não existem Comités Provinciais sobre as Alterações Climáticas e Biodiversidade descentralizados em Angola. Os funcionários municipais e de OSC não têm formação e ferramentas para coordenar, planear e implementar estratégias de alterações climáticas e biodiversidade


	Meta 3.2.: Pelo menos 40 (50% do sexo feminino) de membros de Comités Provinciais sobre as Alterações Climáticas e Biodiversidade, e funcionários municipais e de OSC formados e dotados das ferramentas para coordenar, planear e implementar estratégias de alterações climáticas e biodiversidade


	[bookmark: OLE_LINK662][bookmark: OLE_LINK663][bookmark: OLE_LINK609][bookmark: OLE_LINK610][bookmark: OLE_LINK613][bookmark: OLE_LINK614]Resultado 3.2.1.: Comités Provinciais sobre as Alterações Climáticas e Biodiversidade funcionais e descentralizados estabelecidos no Namibe e Cuando Cubango para coordenar, planear e implementar as alterações climáticas e estratégias de biodiversidade a nível provincial. 

Indicador 3.2.1.: Número de Comités Provinciais sobre Alterações Climáticas e Biodiversidade descentralizados
Meta 3.2.1.: 2 Comités Provinciais sobre Alterações Climáticas e Biodiversidade descentralizados estabelecidos (1 comité na província do Namibe; 1 comité na província de Cuando Cubango)

[bookmark: OLE_LINK224][bookmark: OLE_LINK225][bookmark: OLE_LINK226][bookmark: OLE_LINK227]Resultado 3.2.2.: Ferramentas de ordenamento e planeamento do uso do solo que incorporam o risco climático e a gestão da biodiversidade desenvolvidas para as províncias de Cuando Cubango e Namibe, e os municípios que rodeiam os parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona, para contribuir para o uso do solo resistente ao clima e compatível com a biodiversidade, e planeamento do desenvolvimento.

[bookmark: OLE_LINK639][bookmark: OLE_LINK640][bookmark: OLE_LINK247][bookmark: OLE_LINK248]Indicador 3.2.2.: Número e natureza das ferramentas de ordenamento e planeamento do uso do solo desenvolvidas
Meta 3.2.2.: Pelo menos 1 ferramenta de ordenamento e planeamento do uso do solo desenvolvida a nível provincial e operacionalizada para as duas províncias (Namibe e Cuando Cubango); pelo menos 1 ferramenta de ordenamento e planeamento do uso do solo a nível municipal desenvolvida e operacionalizada para os municípios que rodeiam os parques (4 para Luengue-Luiana e 1 para Iona), com ferramentas adicionais desenvolvidas ao nível comunitário, conforme necessário

[bookmark: OLE_LINK546][bookmark: OLE_LINK547][bookmark: OLE_LINK37][bookmark: OLE_LINK38][bookmark: OLE_LINK228][bookmark: OLE_LINK229][bookmark: OLE_LINK249][bookmark: OLE_LINK250][bookmark: OLE_LINK548][bookmark: OLE_LINK549]Resultado 3.2.3.: Membros dos Comités Provinciais sobre as Alterações Climáticas e Biodiversidade descentralizados (do sexo masculino e feminino) nas províncias do Namibe e Cuando Cubango e funcionários de municípios seleccionados que fazem fronteira com os parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona com formação na coordenação, planeamento e implementação das estratégias relativas às alterações climáticas e biodiversidade. 

Indicador 3.2.3: Número de membros (% do sexo feminino) dos Comités Provinciais sobre Alterações Climáticas e Biodiversidade, funcionários de OSC e municípios seleccionados formados. 
Meta 3.2.3: 40 membros (30% do sexo feminino) dos Comités Provinciais sobre Alterações Climáticas e Biodiversidade, funcionários de OSC e municípios seleccionados formados.

Resultado 3.2.4.: Planos directores municipais para municípios visados actualizados para integrar informações sobre o risco climático, conservação da biodiversidade e considerações em matéria de género.

Indicador 3.2.4.: Número de planos directores municipais actualizados para integrar informações sobre o risco climático, conservação da biodiversidade e considerações em matéria de género.
Meta 3.2.4: Pelo menos 4 planos directores municipais (2 por província) actualizados para integrar informações sobre o risco climático, conservação da biodiversidade e considerações em matéria de género.

	[bookmark: OLE_LINK308][bookmark: OLE_LINK325][bookmark: OLE_LINK328][bookmark: OLE_LINK329][bookmark: OLE_LINK326][bookmark: OLE_LINK327]Realização 3.3.: Reforço da capacidade técnica e institucional para gerir a Rede da Área de Conservação de Angola.

[bookmark: OLE_LINK646][bookmark: OLE_LINK647][bookmark: OLE_LINK654][bookmark: OLE_LINK655]Indicador 3.3.: Grau de reforço da capacidade técnica e institucional e dos acordos para liderar, coordenar e apoiar a gestão da Rede da Área de Conservação de Angola.
	Referência 3.3.: As tabelas de desempenho de capacidade serão executadas no primeiro ano do projecto para determinar a capacidade de indivíduos representativos da gestão do parque, guardas florestais, ministérios, governo local e OSC envolvidos na gestão da Rede da Área de Conservação de Angola 
	Meta 3.3.: Pelo menos um aumento de 20% nas tabelas de desempenho de capacidade no final do projecto
	[bookmark: OLE_LINK291][bookmark: OLE_LINK292]Resultado 3.3.1.: Memorandos de entendimento que esclareçam as funções e responsabilidades, e comuniquem planos, políticas, instrumentos legais, estratégias e princípios orientadores para a gestão de áreas de conservação elaborados e enviados aos ministérios relevantes, governos locais e OSC.

Indicador 3.3.1.: Número de memorandos de entendimento elaborados e enviados. 
Meta 3.3.1.: Pelo menos 2 memorandos de entendimento elaborados e enviados.

[bookmark: OLE_LINK618][bookmark: OLE_LINK619]Resultado 3.3.2.: Reuniões realizadas entre ministérios relevantes, governos locais e OSC envolvidos na conservação da biodiversidade em Angola, para clarificar funções e responsabilidades, e comunicar planos, políticas, instrumentos legais, estratégias e princípios orientadores para a gestão de áreas de conservação 

Indicador 3.3.2.: Número de reuniões realizadas. 
Meta 3.3.2.: 7 reuniões realizadas (uma por cada ano do projecto).
[bookmark: OLE_LINK342][bookmark: OLE_LINK343][bookmark: OLE_LINK23][bookmark: OLE_LINK24][bookmark: OLE_LINK32][bookmark: OLE_LINK33]
[bookmark: OLE_LINK638][bookmark: OLE_LINK641][bookmark: OLE_LINK340][bookmark: OLE_LINK341][bookmark: OLE_LINK632][bookmark: OLE_LINK633][bookmark: OLE_LINK344][bookmark: OLE_LINK345]Resultado 3.3.3.: Programa de formação abrangente e multidisciplinar sobre gestão de áreas de conservação — que inclui adaptação às alterações climáticas — desenvolvido para dar formação profissional a guardas florestais, gestores de parques e outras partes interessadas relevantes.

[bookmark: OLE_LINK39][bookmark: OLE_LINK42][bookmark: OLE_LINK636][bookmark: OLE_LINK637]Indicador 3.3.3.: Número de programas de formação sobre gestão de áreas de conservação — que incluem adaptação às alterações climáticas — desenvolvidos e implementados.
Meta 3.3.3.: 1 programa de formação sobre gestão de áreas de conservação — que inclui adaptação às alterações climáticas — desenvolvido e implementado.

[bookmark: OLE_LINK350][bookmark: OLE_LINK351][bookmark: OLE_LINK299][bookmark: OLE_LINK302][bookmark: OLE_LINK346][bookmark: OLE_LINK349][bookmark: OLE_LINK642][bookmark: OLE_LINK643][bookmark: OLE_LINK35][bookmark: OLE_LINK36]Resultado 3.3.4.: Programa de formação sobre gestão de áreas de conservação — desenvolvido no resultado 3.3.3 — institucionalizado na escola de guarda florestais em Menongue para facilitar a formação profissional dos guardas florestais, gestores de parques e outras partes interessadas relevantes para além da implementação do projecto.

Indicador 3.3.4.: Número de programas de formação institucionalizados na escola de guardas florestais em Menongue
Meta 3.3.4.: 1 programa de formação institucionalizado na escola de guardas florestais em Menongue

	Realização 3.4.: Reforço da capacidade do sector privado e de outros intervenientes chave para desenvolver o Turismo Baseado na Natureza (NBT) e actividades de uso sustentável nas áreas de conservação de Angola.

Indicador 3.4.: Número de empresas NBT em áreas de conservação visadas
	[bookmark: OLE_LINK59][bookmark: OLE_LINK60][bookmark: OLE_LINK497][bookmark: OLE_LINK498]Referência 3.4.a.: Actualmente, existem zero empresas NBT presentes no Parque Nacional do Luengue-Luiana

Meta 3.4.a.: Actualmente, existem 3 empresas NBT presentes no Parque Nacional de Iona

	Meta 3.4.a.: Um mínimo de 1 nova empresa NBT estabelecida no Parque Nacional do Luengue-Luiana

Meta 3.4.b.: Um mínimo de 1 nova empresa NBT estabelecida no Parque Nacional de Iona

	[bookmark: OLE_LINK150][bookmark: OLE_LINK151][bookmark: OLE_LINK19][bookmark: OLE_LINK20][bookmark: OLE_LINK210][bookmark: OLE_LINK211][bookmark: OLE_LINK499][bookmark: OLE_LINK503][bookmark: OLE_LINK212][bookmark: OLE_LINK213]Resultado 3.4.1.: Planos de negócios — incluindo perspectivas de investimento — identificando empresas NBT viáveis que os investidores do sector privado podem empreender nos parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona (usando planos de adaptação locais desenvolvidos de acordo com o resultado 1.1.3 e em estreita colaboração com as comunidades locais).

Indicador 3.4.1.: Número de planos de negócios desenvolvidos.
Meta 3.4.1.: 2 planos de negócios desenvolvidos (1 para cada parque nacional).

[bookmark: OLE_LINK162][bookmark: OLE_LINK163]Resultado 3.4.2.: Cimeira de investimento convocada para mostrar oportunidades de negócio viáveis dentro dos parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona a potenciais investidores do sector privado.

Indicador 3.4.2.: Número de cimeiras de investimento realizadas.
Meta 3.4.2.: 1 cimeira de investimento realizada ao longo da vida útil do projecto.

Resultado 3.4.3.: Estratégias de comunicação social e de marketing que visam potenciais clientes (locais, regionais e internacionais — tanto em português como em inglês) desenvolvidas para os parques nacionais do Luengue-Luiana e Iona.

[bookmark: OLE_LINK273][bookmark: OLE_LINK274]Indicador 3.4.3.: Número de estratégias de comunicação social e marketing desenvolvidas
Meta 3.4.3.: 2 estratégias de comunicação social e marketing (1 para cada parque).

Resultado 3.4.4.: Campanhas de marketing locais e internacionais realizadas para promover produtos NBT em Luengue-Luiana e Parque Nacional de Iona.

Indicador 3.4.4.: Número de campanhas de marketing realizadas.
Meta 3.4.4: 2 campanhas de marketing (1 para cada parque, com eventos anuais).

	Realização 3.5.: Aumento da capacidade das instituições em Angola de acederem ao financiamento relativo ao clima e à biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK660][bookmark: OLE_LINK661]Indicador 3.5.: Existência de um fundo ambiental em Angola.

	Referência 3.5.: O Fundo Ambiental nacional não está actualmente operacional e espera-se que seja submetido a uma reestruturação.
	Meta 3.5.: Um fundo ambiental reestruturado e funcional que actua como fonte de financiamento para a gestão ambiental e de conservação.
	[bookmark: OLE_LINK54][bookmark: OLE_LINK55]Resultado 3.5.1.: Recomendações, políticas e normas desenvolvidas para facilitar a reestruturação do fundo ambiental de Angola, para servir como fonte de financiamento a longo prazo para a gestão do ambiente e das áreas de conservação com fontes de financiamento diversificadas, e acesso a receitas financeiras adicionais, incluindo os financiamentos climáticos e compensações de biodiversidade.

[bookmark: OLE_LINK669][bookmark: OLE_LINK670][bookmark: OLE_LINK664][bookmark: OLE_LINK665]Indicador 3.5.1.:Existência de recomendações, políticas e normas para a reestruturação de um fundo ambiental em Angola. 
Meta 3.5.1.: Um conjunto de recomendações, políticas e normas para a reestruturação de um fundo ambiental em Angola.

[bookmark: OLE_LINK58][bookmark: OLE_LINK61][bookmark: OLE_LINK671][bookmark: OLE_LINK672]Resultado 3.5.2.: Um manual operacional prático desenvolvido para o fundo ambiental que especifica os seus requisitos de governação, gestão, alocação, transparência, responsabilização, auditoria e avaliação.

[bookmark: OLE_LINK677][bookmark: OLE_LINK678][bookmark: OLE_LINK673][bookmark: OLE_LINK674]Indicador 3.5.2.: Existência de manual operacional para o fundo ambiental 
Meta 3.5.2.: 1 manual operacional para o fundo ambiental 

Resultado 3.5.3.: Funcionários do fundo ambiental formados para melhorar a sua capacidade de escrever propostas de financiamento e realizar outras tarefas relacionadas com o acesso ao financiamento.

Indicador 3.5.3.: Número de funcionários (% do sexo feminino) do fundo ambiental formados.
Meta 3.5.3.: 10 funcionários (30% do sexo feminino) do fundo ambiental formados.

[bookmark: OLE_LINK264][bookmark: OLE_LINK265][bookmark: OLE_LINK679][bookmark: OLE_LINK680]Resultado 3.5.4.: Um sistema de gestão baseado em resultados (com regras claras e transparentes para a atribuição e utilização de fundos) desenvolvido para o fundo ambiental para garantir que o fundo alcança os resultados desejados.

[bookmark: OLE_LINK681][bookmark: OLE_LINK682]Indicador 3.5.4.: Existência de um sistema de gestão baseado em resultados
Meta 3.5.4.: 1 sistema de gestão baseado em resultados estabelecido

	[bookmark: _Hlk49508508]Componente 4: Facilitar a monitorização do projecto, a gestão do conhecimento e a partilha de lições aprendidas                                      

	Realização 4.1.: Monitorização e avaliação eficazes das intervenções de adaptação e conservação da biodiversidade nas áreas abrangidas pelo projecto.

[bookmark: OLE_LINK701][bookmark: OLE_LINK702][bookmark: OLE_LINK47][bookmark: OLE_LINK52]Indicador 4.1.: Existência de um sistema funcional de monitorização, avaliação e aprendizagem que abriga conjuntos de dados gerados pelo projecto

	[bookmark: OLE_LINK705][bookmark: OLE_LINK706][bookmark: OLE_LINK53][bookmark: OLE_LINK62]Referência 4.1.: Não existe actualmente um sistema funcional de monitorização, avaliação e aprendizagem que abriga conjuntos de dados gerados pelo projecto

	Meta 4.1.: Pelo menos 1 sistema funcional de monitorização, avaliação e aprendizagem que abriga conjuntos de dados gerados pelo projecto
	[bookmark: OLE_LINK689][bookmark: OLE_LINK690]Resultado 4.1.1.: Os funcionários do projecto receberam formação sobre a utilização da ferramenta de monitorização do Programa Global da Vida Selvagem (GWP) e das Ferramentas de Controlo da Eficácia da Gestão (METT) para comunicar as contribuições do projecto aos indicadores ao nível do programa

[bookmark: OLE_LINK63][bookmark: OLE_LINK64]Indicador 4.1.1: Número de membros da equipa do projecto formados. 
Meta 4.1.1: 5 membros da equipa do projecto formados (pelo menos 2 do sexo feminino).

[bookmark: OLE_LINK293][bookmark: OLE_LINK294]Resultado 4.1.2.: Sistema de monitorização, avaliação e aprendizagem concebido e implementado para facilitar a monitorização de tendências na biodiversidade e eficácia de gestão ao longo do tempo 

Indicador 4.1.2.: Número de relatórios de monitorização gerados. 
Meta 4.1.2.: Pelo menos 7 relatórios de monitorização gerados (pelo menos 1 por ano).

Resultado 4.1.3.: Relatórios periódicos de M&A enviados à CI-GEF e ao Secretariado do GEF. 

Indicador 4.1.3.: Número de relatórios periódicos de M&A enviados à CI-GEF e ao Secretariado do GEF.
Meta 4.1.3.: 28 relatórios técnicos e financeiros trimestrais enviados à CI-GEF ao longo da vida útil do projecto; 7 PIR anuais enviados ao secretariado do GEF; um relatório de Avaliação Intermédia (Mid-Term Evaluation, MTE) e um relatório de Avaliação Terminal (Terminal Evaluation, TE) enviado ao secretariado do GEF.


	[bookmark: OLE_LINK30][bookmark: OLE_LINK40][bookmark: OLE_LINK685][bookmark: OLE_LINK686][bookmark: OLE_LINK28][bookmark: OLE_LINK29][bookmark: OLE_LINK72][bookmark: OLE_LINK73]Realização 4.2.: Melhoria da partilha de conhecimentos entre as instituições em Angola e com outros países, doadores e principais partes interessadas na conjuntura mais ampla da TFCA.

[bookmark: OLE_LINK693][bookmark: OLE_LINK694]Indicador 4.2.: Número de produtos de conhecimento gerados e partilhados no país e com outros países, doadores e principais partes interessadas


	Referência 4.2.: Actualmente, não existem produtos de conhecimento gerados e partilhados pelas partes interessadas na conjuntura da TFCA.






	Meta 4.2.: Pelo menos 14 produtos de conhecimento gerados e partilhados pelas partes interessadas na conjuntura da TFCA.






	Resultado 4.2.1.: Lições aprendidas com o projecto partilhado entre instituições relevantes em Angola.

Indicador 4.2.1.a.: Número de reuniões de coordenação realizadas entre instituições relevantes em Angola.
Meta 4.2.1.a.: Pelo menos 7 reuniões de coordenação (1 por ano) realizadas onde as lições aprendidas com o projecto são partilhadas.

Indicador 4.2.1.b.: Número de apresentações sobre lições aprendidas em conferências a nível nacional.
Meta 4.2.1.b: Pelo menos 4 apresentações (1 por ano para os últimos 4 anos do projecto)

[bookmark: OLE_LINK41][bookmark: OLE_LINK56][bookmark: OLE_LINK216][bookmark: OLE_LINK217]Resultado 4.2.2.: Lições aprendidas com o projecto partilhadas com países, doadores e outros intervenientes chave na conjuntura mais ampla da TFCA, incluindo através de uma maior cooperação Sul-Sul. 
[bookmark: OLE_LINK152][bookmark: OLE_LINK153]
[bookmark: OLE_LINK57][bookmark: OLE_LINK81]Indicador 4.2.2.a.: Número de relatórios gerados e partilhados com administradores do parque, outros países, doadores e intervenientes chave
Meta 4.2.2.a.: Pelo menos 7 relatórios (um por cada ano do projecto).
[bookmark: OLE_LINK195][bookmark: OLE_LINK196]
Indicador 4.2.2.b.: Número de apresentações geradas e partilhadas com administradores do parque, outros países, doadores e intervenientes chave
Meta 4.2.2.b.: 7 apresentações geradas e partilhadas 

[bookmark: OLE_LINK191][bookmark: OLE_LINK192]Indicador 4.2.2.c.: Número de publicações nas redes sociais/publicações em blogues geradas e partilhadas 
Meta 4.2.2.c.: 70 publicações em redes sociais/blogues geradas e partilhadas (10 publicações/blogues por ano)
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